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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo verificar o efeito do fundo de combate à pobreza 

nos níveis de pobreza nos estados brasileiros, trazendo um debate sobre o 

tempo que leva para que o efeito aconteça. Para tanto, são empregados modelos 

econométricos de regressão quantílica, com controle do efeito fixo de ano e 

unidade federativa, a fim de examinar a dinâmica temporal desses impactos. Os 

resultados indicam uma defasagem temporal de aproximadamente três anos, 

para que os efeitos máximos dos Fundos de Combate à Pobreza se manifestem 

na redução da pobreza em geral. Por outro lado, observa-se uma redução da 

pobreza extrema já a partir do primeiro ano, seguida por uma trajetória 

decrescente ao longo do tempo. Essas constatações ressaltam a importância de 

considerar a dimensão temporal na análise das políticas públicas voltadas para 

a redução da pobreza e da pobreza extrema. Esta pesquisa contribui 

teoricamente ao introduzir a perspectiva temporal à análise das políticas sociais, 

fornecendo contribuições para a formulação de estratégias mais eficazes e 

sustentáveis. As conclusões deste estudo têm implicações relevantes para a 

formulação e implementação de políticas sociais no Brasil, visando a mitigar os 

desafios persistentes relacionados à pobreza. 

Palavras-chave: Pobreza; Desigualdade; Fundos de Combate à Pobreza; 

Economia Brasileira; Defasagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This study aims to verify the effect of the anti-poverty fund on poverty levels in 

Brazilian states, bringing a debate about the time it takes for the effect to happen. 

To this end, econometric quantile regression models are used, with control for 

the fixed effect of year and federative unit, in order to examine the temporal 

dynamics of these impacts. The results indicate a time lag of approximately three 

years for the maximum effects of the Anti-Poverty Funds to be manifested in the 

reduction of poverty in general. On the other hand, there is an immediate 

reduction in extreme poverty, followed by a decreasing trajectory over time. 

These findings highlight the importance of considering the temporal dimension 

when analyzing public policies aimed at reducing poverty and extreme poverty. 

This research contributes theoretically by introducing a temporal perspective to 

the analysis of social policies, providing contributions to the formulation of more 

effective and sustainable strategies. The conclusions of this study have relevant 

implications for the formulation and implementation of social policies in Brazil, 

aiming to mitigate persistent challenges related to poverty. 

Keywords: Poverty; Inequality; Anti-Poverty Funds; Brazilian economy; Lag. 
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Capítulo 1  

1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, ao longo dos últimos anos, evidenciaram-se elevados índices 

de pobreza e desigualdade social, principalmente durante as décadas de 1980 

e 1990, impulsionados pelas crises econômicas das respectivas décadas 

(Barros, 2001; Hoffmann, 1995; Rocha, 2006). Tal realidade foi mantida nas 

décadas de 2000 e 2010, e se sustenta até a atual década (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística [IBGE], 2021). A forma que não apenas o Brasil, mas 

o mundo encara tais problemas sociais, levaram a uma maior frequência do 

debate sobre o tema nas últimas décadas (Alesina & Rodrik, 1994; Blau, 2018; 

Carvalho & Souza, 2021; Deaton, 2016; Jha et al., 2001; Kuznets, 1955; Rocha, 

2006; Sen, 1976; Veleda Santana et al., 2023). 

Apesar de ser um tema bastante recorrente no debate político e 

econômico brasileiro, foi a partir da estabilização e do controle inflacionário, por 

meio do Plano Real, que a redução da desigualdade e da pobreza 

definitivamente ganharam centralidade (Barros, 2001; Carvalho & Souza, 2021; 

Hoffmann, 1995; Rocha, 2006). No entanto não houve definições de políticas 

públicas para uma tentativa concreta de mitigação do problema até então, 

mesmo havendo consenso sobre sua importância (Marcelino & Cunha, 2024; 

Rocha, 2006; Tabosa et al., 2024; Teixeira, 2020). 

Para a mitigação da pobreza, são necessários investimentos via 

orçamento público, que para Costa e Gartner (2017), possui três funções 

econômicas. Primeiro, a função distributiva, que busca promover a distribuição 
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equitativa de renda e fornecer bens e serviços a populações carentes ou 

empobrecidas; segundo, a alocativa, que objetiva realizar ajustes na alocação 

de recursos; e terceiro, a estabilizadora, que visa a estabilização da economia, 

o que mostra o orçamento enquanto técnica de combate a problemas sociais 

como pobreza e desigualdade. Ou seja, por meio de vias contábeis como o 

orçamento, cria-se um elo entre a base econômica e a prática contábil pública 

(Hoffman, 2006; Musgrave, 1974; Musgrave, 1996; Musgrave & Musgrave, 1980; 

Nascimento, 2023; Rocha, 2006; Sacramento & Raupp, 2023). 

Atendendo à função distributiva e à demanda por políticas públicas que 

reduzissem os níveis de pobreza, e consequentemente a desigualdade do país, 

a Emenda Constitucional n° 31 de 14 de dezembro de 2000 criou a 

obrigatoriedade dos estados e municípios instituírem e manterem Fundos de 

Combate à Pobreza (Melo, 2005; Santos, 2018).  

A Emenda Constitucional nº 31, de 2000, estabelece como objetivo dos 

fundos, viabilizar o acesso de todos os brasileiros a níveis dignos de 

subsistência, por meio da aplicação de recursos em ações suplementares de 

nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros 

programas de relevante interesse social que promovam a melhoria da qualidade 

de vida. 

Na ótica estadual e distrital, a fim de assegurar o financiamento do fundo 

em questão, seria possível instituir um acréscimo de até dois pontos percentuais 

na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ou 

de impostos substitutivos incidentes sobre bens e serviços considerados 

supérfluos. Para os municípios, sugere-se a criação de um adicional de até meio 
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ponto percentual na alíquota do Imposto sobre Serviços (ISS) ou de tributos 

alternativos (Art. 82, § 1º e § 2º, Emenda Constitucional nº 31, 2000). 

A literatura tem se encarregado de responder se gastos públicos, em 

especial, gastos sociais, como fundos de combate à pobreza, de fato tratam de 

problemas sociais como a desigualdade e a pobreza (Castro, 2014; Filgueiras, 

2010; Foguel et al., 2016; Kakwani et al., 2010; Korpi & Palme, 1998; Muniz, 

2010; Silva et al., 2019; Teixeira, 2008). A literatura também tem demostrado 

que gastos públicos diminuem a desigualdade e a pobreza, por serem aplicados 

em áreas sensíveis à sua redução, como educação e saúde (Holzner, 2010; Jha 

et al., 2001; Kerstenetzky, 2023; Lindert, 1996; Perrotti, 1992; Pitombeira & 

Oliveira, 2020; Sylwester, 2002).  

Já outros autores argumentam que a relação entre gastos públicos e 

desigualdade existe, porém é menos sentida pela população pobre de países 

mais desiguais, em comparação com o mesmo estrato em países mais 

igualitários (Milanovic, 2000; Santos, 2021; Teixeira, 2023). Argumento também 

utilizado por Bergh e Fink (2008) para demonstrar que os gastos com educação 

(superior, especificamente) não diminuem a pobreza e a desigualdade.  

Especificamente para o Brasil e para os fundos de combate à pobreza, os 

resultados encontrados apontam para uma redução da pobreza entre as UFs 

adotantes, uma vez que tais recursos fomentam ações em diversas áreas, como 

saúde e educação, que notadamente exercem impacto sobre a pobreza 

(Filgueiras, 2010; Silva et al., 2021; Teixeira, 2008). Contrapondo-se a esses 

resultados, Santos e Bueno (2018) expõem que o fundo se mostra ineficaz para 

o cumprimento do objetivo ao qual se propõe, ocasionando até um possível 

agravamento das situações de pobreza e desigualdade. De acordo com os 
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autores isso ocorre por ser um imposto regressivo (ICMS), incidindo de maneira 

mais significativa sobre as famílias em situação de maior vulnerabilidade 

econômica. 

Embora diversas pesquisas com o intuito de mensurar o impacto do fundo 

de pobreza no Brasil tenham sido realizadas (Filgueiras, 2010; Santos & Bueno, 

2018; Silva et al., 2019), nenhuma delas leva em conta que há um certo tempo 

entre a execução de uma política e a efetivação de seus resultados na economia, 

estabelecendo assim, uma lacuna de pesquisa. Não se observa imediatismo nas 

relações de dependência entre políticas públicas e respostas econômicas 

(Santos et al., 2017; Sylwester, 2002). Frequentemente, indicadores econômicos 

como pobreza, desigualdade, desemprego, PIB e bem-estar social respondem a 

uma política pública, porém com lapsos temporais, uma vez que dependem do 

público, firmas e investidores sentirem tal impacto (Santos et al., 2017; 

Sylwester, 2002). 

Diante do exposto, alguns questionamentos cabíveis são se o fundo de 

combate à pobreza no Brasil é capaz de reduzir de fato o problema da pobreza 

em seus estados e, se sim, quanto tempo leva para que isso de fato ocorra. 

Assim, a pesquisa tem como objetivo verificar o efeito do fundo de combate à 

pobreza no nível de pobreza dos estados brasileiros, trazendo debate quanto ao 

tempo que tal política leva para surtir o efeito desejado. 

Para serem alcançados os resultados, foram estimados modelos 

econométricos que têm a Pobreza e a Pobreza Extrema como variáveis 

dependentes, e o fundo estadual de combate e erradicação da pobreza como 

variável independente. Os modelos foram estimados usando regressão 

quantílica, utilizando-se a correção da variância dos erros pelo estimador de 
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White. Adicionalmente, os modelos foram controlados por efeito fixo de ano e 

unidade federativa. 

Para a pobreza, os resultados da pesquisa demonstraram que há uma 

defasagem de três anos para que os efeitos do fundo cheguem ao seu máximo. 

Já para a pobreza extrema, os resultados revelam que há um impacto positivo 

em sua redução, e logo de imediato. Impacto esse que diminui gradativamente 

com o passar dos anos. Esse resultado demonstra uma tendência à superação 

da linha de pobreza extrema com investimentos intensivos executados de forma 

contínua. 

A contribuição teórica da pesquisa está em inserir na literatura sobre o 

tema, o debate quanto ao tempo que os fundos de fato levam para afetar a 

pobreza e pobreza extrema, ou seja, acrescentar o estudo da defasagem nas 

análises de políticas públicas voltadas à redução de tais variáveis. Além disso, 

ajudar a entender a contradição da literatura a respeito do tema.  

Já a contribuição prática reside na empregabilidade dos resultados na 

elaboração de políticas públicas mais eficazes, por responder o tempo que elas 

levam para afetar de fato os níveis de pobreza e pobreza extrema. Assim, a 

pesquisa leva informações quanto ao tempo necessário para que a política se 

torne efetiva. 
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Capítulo 2 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. POBREZA 

A preocupação em se conceituar e de se medir pobreza, curiosamente, 

não surgiu nos países subdesenvolvidos, que estão mais sujeitos às suas 

consequências, e sim, nos países desenvolvidos (Carvalho & Souza, 2021; 

Rocha, 2006). Por conta de toda a euforia dos políticos no pós-guerra, cientistas 

sociais alertaram para os cuidados que deveriam ser dispensados às camadas 

menos favorecidas da sociedade, porém tais alertas apenas abordavam temas 

como a Pobreza Relativa: a carência de produtos e/ou serviços de determinado 

grupo em relação a outro; deixando de lado a Pobreza Absoluta: questões de 

natureza nutricional e de sobrevivência física (Carvalho & Souza, 2021; Creamer 

et al., 2022; Evans et al., 2024; Rocha, 2006). 

Rowntree (1901), com seu trabalho realizado na cidade de York, 

Inglaterra, é o responsável pelo pioneirismo no uso da chamada linha de 

pobreza. Em seu estudo seminal, buscou estabelecer a adoção do conceito de 

um valor padrão de renda para se obter uma cesta mínima de produtos 

adequada ao atendimento das necessidades básicas nutricionais familiares, ou 

seja, uma linha de pobreza caracterizada como absoluta (Rocha, 2006).  

Entretanto, Rowntree (1901) não se limita a apenas um dos aspectos da 

pobreza. Seus estudos posteriores abrangem também exemplos de pobreza 

relativa, que considera cestas que adicionam produtos condizentes às 

necessidades da época, levando em consideração a modernização e o 

progresso nas condições sociais dos ingleses (Rocha, 2006). 
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Acrescentando ao debate sobre o tema, Hagenaars e Vos (1988) 

propõem que todas as definições de pobreza podem ser enquadradas em uma 

das três categorias a seguir: pobreza absoluta, que é ter menos do que um 

mínimo objetivamente definido; pobreza relativa, que é ter menos do que outros 

na sociedade; pobreza subjetiva, que é sentir que não se tem o suficiente para 

sobreviver. 

Normalmente, convenciona-se aplicar a renda como critério para definição 

de pobreza. Algo relativamente compreensível, já que é a moeda o determinante 

de riqueza nas economias modernas. Porém, o que se deseja obter com este 

apontamento é simplesmente a diferenciação entre o pobre que tem pouca ou 

nenhuma renda (pobreza relativa), do pobre que não consegue atender suas 

necessidades básicas nutricionais, vinculadas ao mínimo vital (pobreza 

absoluta) (Carvalho & Souza, 2021; Hagenaars & Vos, 1988). 

A literatura aponta que não há um consenso a respeito de uma definição 

universal de certa dieta que possa ser considerada padrão para toda e qualquer 

região, uma vez que tal tópico pode variar de acordo com, por exemplo, as 

características físicas da população estudada (Castro & Coimbra, 1985; 

Hoffmann, 1995; Jesus et al., 2024). Um exemplo disso, pode ser verificado na 

medição dos quesitos: “altura por idade” e “peso por altura” em crianças, 

realizada por sistemas de saúde, que funcionam como indicadores do nível 

nutricional de uma determinada região (Carvalho & Souza, 2021; Hagenaars & 

Vos, 1988). 

Esse tipo de abordagem, ligada a questões envolvendo adequação 

energético-proteica e sobrevivência física (pobreza absoluta), tem sido 

comumente preterida, já que, como foi visto anteriormente, os estudos sobre 
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pobreza se desenvolveram basicamente em países desenvolvidos, com 

problemas de países desenvolvidos. Em outras palavras, sem a preocupação 

com o atendimento às necessidades básicas de alimentação, já que nesses 

casos, o problema da pobreza absoluta é praticamente inócuo (Hagenaars & 

Vos, 1988). 

Vários critérios são utilizados atualmente para se estabelecer a relação 

entre os que são e os que não são pobres ou até mais que isso, extremamente 

pobres (termo anteriormente chamado de “indigentes”). Dentre eles, se 

destacam dois em especial: as linhas de pobreza e de pobreza extrema (PNUD, 

2020). Atualmente, os valores referentes aos limites máximos de tais linhas são, 

respectivamente US$ 5,50 por dia e US$ 1,90 por dia (PNUD, 2020). 

Os conceitos dessas linhas se referem ao estabelecimento de um valor 

monetário suficiente para o atendimento das necessidades básicas de um 

indivíduo. Quando se fala estritamente em atender às necessidades nutricionais, 

está se tratando do valor denominado linha de indigência, ou de pobreza extrema 

(Hagenaars & Vos, 1988). Já quando se fala no atendimento a um conjunto maior 

de necessidades, está se referindo à linha de pobreza (Hagenaars & Vos, 1988). 

Mundialmente, a extrema pobreza volta a ser pauta sendo um dos oito 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), termo assinado por 189 países 

em setembro de 2000 (tendo 2015 como meta), sendo renovado em 2010. Tal 

compromisso abrange práticas sustentáveis para que o desenvolvimento seja 

acelerado em direção ao progresso, porém respeitando os objetivos acordados 

no tratado (Costa & Gartner 2017). 
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Além dos já citados, também há o conceito de Pobreza Multidimensional, 

que introduz uma perspectiva que busca uma relação de causa e efeito no 

problema da pobreza. Tem origem nos estudos de Sen (1976), que trata 

justamente de outras questões, além da financeira, para caracterizar tal 

fenômeno, uma vez que as pessoas podem sofrer com outros tipos de privações, 

como as de saúde, educação e habitação, por exemplo (Carvalho & Souza, 

2021; Codes, 2008; Jiang et al., 2023; Villeda Santana et al., 2023; Zhou & Liu, 

2022). 

Alguns fatores têm sido apontados pela literatura, apresentada a seguir, 

como determinantes para o nível de pobreza das regiões. Para Ramos (1999), 

um desses fatores é a taxa de desemprego. O autor destaca a relevância da 

renda familiar per capita e seus efeitos no alcance do pleno emprego e na 

ocorrência de situações de pobreza, além de esclarecer que a falta de emprego 

e baixa renda podem levar a condições de vulnerabilidade socioeconômica. 

Outro fator debatido tem sido o capital humano, que tem sido revelado 

pelo nível de educação, e consequentemente por métricas como taxa de 

analfabetismo. Estudos enfatizam a relevância do capital humano para o 

crescimento econômico e a redução da pobreza. Uma boa e acessível educação 

permite que a fatia mais pobre da população supere a pobreza e melhore sua 

posição no mercado de trabalho (Berning et al., 2024; Ehrenberg & Smith, 2000; 

Hofmarcher, 2021; Reis & Barros, 1990; Rocha, 2006; Schultz, 1974; Searle et 

al., 2023; Serneels & Dercon, 2021). 

A literatura tem ainda abordado a taxa de crescimento econômico como 

determinante para o nível de pobreza (Barros & Mendonça, 1997; Barros et al., 

2007; Bourguignon, 2004). Para esses autores, essa relação se dá de duas 
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maneiras possíveis: primeiro, aumentando o número de empregos disponíveis, 

e segundo, elevando os salários reais dos trabalhadores. 

Ainda se destaca a desigualdade como determinante da pobreza, que tem 

sido visto, por vezes, como termos indissociáveis dentro da literatura (Barros et 

al., 2001; Blau, 2018; Deaton, 2017; Hoffmann, 1998; Sen, 1976). A 

desigualdade pode ter efeitos distintos no desenvolvimento, conforme apontado 

por Sen (1976). Há divergências sobre o foco da desigualdade e seu impacto, 

incluindo a igualdade de renda e sua relação com objetivos sociais (Chancel et 

al., 2023; Deaton, 2017; Lakner et al., 2022; Rinaldi & Milanovic, 2022; Ullah et 

al., 2021). 

Estudos mostram que a desigualdade de renda tem um impacto maior na 

pobreza do que a variação da renda, reduzindo a eficácia do crescimento 

econômico nesse aspecto (Aguiar & Lima, 2005; Barros et al., 2001; Hoffmann, 

2005; Marinho & Soares, 2003). Além disso, a distribuição de renda exerce um 

papel mais efetivo na redução da pobreza, devido ao benefício desproporcional 

do crescimento econômico para os mais ricos (Annegues et al., 2015; Cerra et 

al., 2021; Ferreira et al., 2023; Marrero & Servén, 2022; Wan et al., 2021). 

2.2. FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA 

Na área de finanças públicas, o termo “fundo” diz respeito aos recursos 

direcionados ao desenvolvimento de setores em específico; nesse caso, 

encaixam-se os fundos de incentivos fiscais e as aplicações incentivadas nas 

áreas da Sudene (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) e da 

Sudam (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), no caso brasileiro 

(Sandroni, 1999). O marco inicial dos fundos específicos para combate da 
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pobreza no Brasil se dá através da Emenda Constitucional nº 31, de 14 de 

dezembro de 2000, que cria em esfera federal, o Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza e acrescenta à Constituição Federal, os Art. 79, 80, 81, 

82 e 83. Em especial, deve-se destacar o Art. 82, que dispõe sobre tais fundos 

em nível estadual. 

Um Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza é um mecanismo 

financeiro utilizado por governos para combater a pobreza e a desigualdade 

social. Ele é composto por recursos financeiros provenientes de orçamentos 

governamentais, doações internacionais e outras fontes, e é destinado a projetos 

e programas sociais que visam a reduzir a pobreza e a exclusão social (Santos 

& Bueno, 2018). 

A Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu artigo 79, estabelece 

que um Fundo Nacional de Assistência Social deve ser instituído para financiar 

ações e serviços públicos de assistência social em todo o país. Além disso, 

muitos estados e municípios brasileiros também possuem seus próprios fundos 

de combate à pobreza (Santos & Bueno, 2018). 

De acordo com o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania [MDH] 

(2023), responsável pelas políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão 

social no país, os recursos dos fundos de combate à pobreza podem ser 

utilizados para diversas finalidades, tais como transferência de renda para 

famílias em situação de pobreza, investimentos em educação, saúde, habitação, 

segurança alimentar, entre outras áreas. 

No contexto da proteção social em países em desenvolvimento ao redor 

do mundo, é essencial considerar a diversidade e os contextos nacionais 

específicos (Barrientos & Hulme, 2009). Na América Latina, a proteção social é 
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historicamente focada nos trabalhadores formais, deixando a maioria da 

população desamparada, até recentemente (Barrientos & Hulme, 2009). No Sul 

da Ásia, há uma combinação de programas subfinanciados e mal 

implementados. No Sudeste e no Leste Asiático, países de alta renda fortalecem 

as instituições de seguro social, enquanto os de baixa renda dependem mais da 

assistência social. Na África Subsaariana, a evolução da proteção social é 

desafiadora, com dependência de ajuda alimentar e programas humanitários 

(Barrientos & Hulme, 2009). 

Em geral, países em desenvolvimento fortalecem instituições e 

programas de assistência social para abordar a vulnerabilidade dos mais pobres, 

seguindo trajetórias distintas baseadas em suas instituições, desenvolvimento 

econômico e características socioeconômicas (Barrientos & Hulme, 2009; 

Yurchyk, 2023). 

Voltando ao caso brasileiro, na figura 1 a seguir são apresentados os 

estados brasileiros e suas respectivas alíquotas, juntamente com as legislações 

estaduais atualizadas correspondentes: 

 

UF Alíquota Legislação Vigência 

Acre 
Alíquota máxima de 

2.00% 
Decreto nº 3.912, de 30 
de dezembro de 2015 

Vigência a partir 
de 2016 

Alagoas 

3 alíquotas 
possíveis com 

valores fixos em 
1.00% e 2.00% 

Lei nº 7742 de 
09/10/2015 

Vigência a partir 
de 2005 

Amapá Não possui FCP 

Amazonas 

3 alíquotas 
possíveis com 

valores fixos em 
1.60%, 1.90% e 

2.00% 

Lei n. 4.454, de 31 de 
março de 2017 

Vigência a partir 
de 2018 

Bahia 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 16970 de 

19/08/2016 
Vigência a partir 

de 2004 

Ceará 
Alíquota única de 

2.00% 
Decreto n° 31.860, de 29 

de dezembro de 2015 
Vigência a partir 

de 2003 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=314946
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=314946
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304588
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304588
http://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legislação%20Estadual/Lei%20Estadual/Ano%202017/LE%204.454_17.htm
http://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legislação%20Estadual/Lei%20Estadual/Ano%202017/LE%204.454_17.htm
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-16970-2016-ba_327673.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-16970-2016-ba_327673.html
http://fecop.seplag.ce.gov.br/images/stories/institucionais/legislacao/Arquivo%2015.pdf
http://fecop.seplag.ce.gov.br/images/stories/institucionais/legislacao/Arquivo%2015.pdf
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Distrito Federal 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 5569 de 

18/12/2015 
Vigência a partir 

de 2008 

Espírito Santo 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei 10.379, de 16/06/2015 

Vigência a partir 
de 2005 

Goiás 
Alíquota máxima de 

2.00% 
Decreto nº 5832 (2003) 

Vigência a partir 
de 2003 

Maranhão 
Alíquota única de 

2.00% 
LEI nº 10.329, de 

30.09.2015 
Vigência a partir 

de 2005 

Mato Grosso 
Alíquota única de 

2.00% 
LEI 10.337, de 

16.11.2015 
Vigência a partir 

de 2003 
Mato Grosso do 

Sul 
Alíquota única de 

2.00% 
LEI nº 4.751, de 

05.11.2015 
Vigência a partir 

de 2007 

Minas Gerais 
Alíquota única de 

2.00% 
Decreto n° 46.927, de 29 

de dezembro de 2015 
Vigência a partir 

de 2012 
Pará Não possui FCP 

Paraíba 
Alíquota única de 

2.00% 
Decreto nº 36209 de 

30/09/2015 
Vigência a partir 

de 2005 

Paraná 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 18573 de 

30/09/2015 
Vigência a partir 

de 2015 

Pernambuco 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 15599 de 

30/09/2015 
Vigência a partir 

de 2003 

Piauí 

3 alíquotas 
possíveis com 

valores fixos em 
1.00% e 2.00% 

Lei n° 6.745, de 23 de 
dezembro de 2015 

Vigência a partir 
de 2006 

Rio de Janeiro 
Alíquota máxima de 

4.00% 
Lei complementar 

61/2015 
Vigência a partir 

de 2003 
Rio Grande do 

Norte 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 9991 de 

29/10/2015 
Vigência a partir 

de 2004 

Rio Grande do Sul 
Alíquota única de 

2.00% 
LEI nº 14.742, de 

24.09.2015 
Vigência a partir 

de 2015 

Rondônia 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei complementar nº 842 

de 27/11/2015 
Vigência a partir 

de 2016 

Roraima Não possui FCP 

Santa Catarina Não possui FCP 

São Paulo 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 16006 de 

24/11/2015 
Vigência a partir 

de 2016 

Sergipe 
Alíquota única de 

2.00% 
Decreto nº 30118 de 

20/11/2015 
Vigência a partir 

de 2003 

Tocantins 
Alíquota única de 

2.00% 
Lei nº 3019 de 

30/09/2015 
Vigência a partir 

de 2016 
Figura 1: Unidades federativas adotantes do fundo estadual de combate à pobreza 
Fonte: Sites dos Governos Estaduais e Santos e Bueno (2018) 
 

Autores distintos examinaram se os gastos públicos, incluindo fundos de 

combate à pobreza, tratam efetivamente da desigualdade e da pobreza. Parte 

da literatura (Holzner, 2010; Jha et al., 2001; Lindert, 1996; Perrotti et al.,1992; 

Sylwester, 2002) encontrou redução da pobreza e desigualdade atrelado a 

fundos de combate à pobreza. Por outro lado, trabalhos como os de Milanovic 

https://www.tc.df.gov.br/SINJ/ResultadoDePesquisa.aspx?tipo_pesquisa=diario&ds_norma=Lei%205569%20de%2017/12/2015&ch_tipo_fonte=1&nm_tipo_fonte=DODF&op_dt_assinatura=igual&dt_assinatura=18/12/2015
https://www.tc.df.gov.br/SINJ/ResultadoDePesquisa.aspx?tipo_pesquisa=diario&ds_norma=Lei%205569%20de%2017/12/2015&ch_tipo_fonte=1&nm_tipo_fonte=DODF&op_dt_assinatura=igual&dt_assinatura=18/12/2015
http://www.sefaz.es.gov.br/LegislacaoOnline/lpext.dll?f=templates&fn=main-h.htm&2.0
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304094
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304094
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/86650beae3aa980984257f00003b14fb?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/86650beae3aa980984257f00003b14fb?OpenDocument
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=305873
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=305873
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2015/d46927_2015.htm
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2015/d46927_2015.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304041
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304041
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=147423&codItemAto=901424
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=147423&codItemAto=901424
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304046
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304046
http://www.sefaz.pi.gov.br/phocadownload/Leis/16022016/lei%206.745.pdf
http://www.sefaz.pi.gov.br/phocadownload/Leis/16022016/lei%206.745.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/navigation-renderer.jspx?_afrLoop=270757395685333&datasource=UCMServer%23dDocName%3A98979&_adf.ctrl-state=kn9por6b_9
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/navigation-renderer.jspx?_afrLoop=270757395685333&datasource=UCMServer%23dDocName%3A98979&_adf.ctrl-state=kn9por6b_9
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=305509
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=305509
http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/LEI%2014.742.pdf
http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/LEI%2014.742.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/consultas/norma_juridica/norma_juridica_mostrar_proc?cod_norma=7290
https://sapl.al.ro.leg.br/consultas/norma_juridica/norma_juridica_mostrar_proc?cod_norma=7290
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2015/lei-16006-24.11.2015.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2015/lei-16006-24.11.2015.html
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=310444
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=310444
http://dtri.sefaz.to.gov.br/legislacao/ntributaria/Leis/Lei3.019.15.htm
http://dtri.sefaz.to.gov.br/legislacao/ntributaria/Leis/Lei3.019.15.htm
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(2000), bem como Bergh e Fink (2008), mostram que essas medidas não 

interferem na redução da pobreza.  

A contradição também se evidencia no Brasil. Parte da literatura 

(Filgueiras, 2010; Silva et al., 2021; Teixeira, 2008) encontrou uma redução da 

pobreza e desigualdade. No entanto, Santos e Bueno (2018) concluem que o 

fundo é ineficaz na redução de tais quesitos. 

2.3. SENSIBILIDADE A CHOQUES DE RENDA  

Mesmo em casos de crescimento econômico bem-sucedido, fica claro que 

nem todos os membros de uma determinada sociedade necessariamente se 

beneficiarão de taxas adequadas de expansão do produto (Rocha, 2006). Isso 

se torna mais evidente em regiões com altos níveis de desigualdade de renda. 

Desde a década de 1950, a região Nordeste tem recebido importantes ações de 

políticas públicas, como resultado do fracasso da região em reduzir a pobreza 

da mesma forma que as regiões mais desenvolvidas, mesmo em períodos de 

rápido crescimento econômico nacional (Araújo et al., 2012; Monteiro Neto, 

1997). 

Nos períodos posteriores ao censo de 1960, surgiram vários estudos que 

examinaram questões relacionadas à pobreza, crescimento econômico e 

desigualdade de renda, tanto nacionalmente, quanto regionalmente (Ferreira & 

Litchfield, 2000; Fishlow, 1972; Hoffmann & Duarte, 1972). Apesar dos 

resultados positivos alcançados por inúmeras iniciativas voltadas à redução da 

pobreza na região, os autores ainda identificaram altos índices de pobreza e 

disparidade de renda (Araújo et al., 2012). 



23 
 

 

Fato esse que implica o conceito de crescimento redistributivo, que em 

seu sentido mais básico é um processo pelo qual a renda da população aumenta 

à medida que a desigualdade diminui, com o crescimento ocorrendo mais 

rapidamente nos níveis de distribuição mais baixos do que nos mais altos 

(Kerstenetzky, 2016). 

Kraay (2004) realiza uma análise de decomposição da variação da 

pobreza e um de seus componentes potenciais de crescimento a favor dos 

pobres é o aumento da sensibilidade ao crescimento da renda média. Ele conclui 

que, a curto prazo, aproximadamente 70% da variação da pobreza é explicada 

pelo crescimento da renda média, enquanto que a longo prazo, esse impacto 

representa aproximadamente 97%. 

No Brasil, estudos estimaram as elasticidades-renda da pobreza e sua 

distribuição desigual (Annegues et al., 2015; Araújo et al., 2012; Barros et al., 

2001; Hoffmann, 2005; Souza et al., 2021). Em comparação com países com 

renda per capita similar, os autores constataram que a incidência da pobreza e 

a concentração de renda são maiores no Brasil e chegaram à conclusão de que 

a desigualdade de renda reduz o efeito do crescimento econômico na diminuição 

da pobreza.  

Somado a isso, os resultados da análise realizada por Araújo et al. (2013) 

ratificaram consideráveis heterogeneidades entre os estados brasileiros, 

abordando a dinâmica de aumento da pobreza em resposta ao crescimento 

econômico e políticas públicas. Os autores expõem que algumas UFs (unidades 

federativas) apresentaram uma relação mais acentuada entre o crescimento da 

renda e o aumento da incidência da pobreza, ao passo que outras demonstraram 

uma relação menos expressiva. 
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Dessa forma, espera-se que em estados com maiores índices de pobreza, 

o fundo de combate à pobreza seja mais importante para correções de tais 

questões sociais. Assim, a primeira hipótese de pesquisa foi elaborada como 

abaixo: 

H1: Estados mais pobres têm seus níveis de pobreza mais sensíveis ao 

fundo de combate à pobreza. 

2.4. HORIZONTE DE INTERFERÊNCIA DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

A competência do Estado está dividida em três funções típicas: a função 

alocativa, a função distributiva e a função estabilizadora (Costa & Gartner, 2017; 

Musgrave, 1974; Musgrave, 1996; Musgrave & Musgrave, 1980). A partir dessa 

classificação, esses aspectos são compreendidos da seguinte maneira: a função 

alocativa (foco do presente estudo) abrange os gastos destinados à saúde e à 

educação; a função distributiva engloba programas de transferência de renda 

direta e impostos progressivos; enquanto que a função estabilizadora diz 

respeito ao controle da inflação e estímulo ao emprego (Costa & Gartner, 2017; 

Musgrave, 1974; Musgrave, 1996; Musgrave & Musgrave, 1980). 

A análise do papel dos gastos governamentais no crescimento econômico 

também fornece ideias relevantes para compreender os impactos das políticas 

de combate à pobreza. A complexidade das relações entre déficits fiscais, 

investimentos públicos e indicadores macroeconômicos destaca a necessidade 

de uma abordagem abrangente na análise dos efeitos das intervenções 

governamentais sobre a pobreza (Silva et al., 2020). 

A literatura sobre avaliação de políticas públicas enfatiza a importância de   

considerar o tempo necessário para que os efeitos das intervenções se manifestem 
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(Castelló-Climent & Doménech, 2021; Chu & Hoang, 2020; Sylwester, 2002). A eficácia 

das políticas está estreitamente ligada à relação entre os resultados que efetivamente 

são alcançados e os objetivos originalmente propostos. Isso ressalta a necessidade de 

uma análise meticulosa do intervalo de tempo entre a implementação das políticas e os 

efeitos percebidos na população-alvo (Sylwester, 2002). 

Nesse sentido, a avaliação de impacto surge como um exemplo de 

ferramenta para esclarecer os efeitos das políticas públicas, abarcando também 

aquelas direcionadas à mitigação da pobreza, realizando uma análise do 

descompasso temporal entre a implementação das políticas e a materialização 

dos seus impactos sobre aqueles que são diretamente afetados por elas 

(Tribunal de Contas da União [TCU], 2020). 

Além disso, a técnica de orçamento-programa também desempenha um 

papel fundamental na avaliação da realização das políticas públicas, revelando 

o descompasso entre o planejado e o realizado. Essa análise sugere que, 

embora os fundos de combate à pobreza possam ter impacto nos indicadores de 

pobreza nos estados brasileiros, esse impacto provavelmente não será imediato 

(Santos et al., 2017). 

Assim, espera-se que os fundos de combate à pobreza sejam capazes de 

mitigar problemas de pobreza e pobreza extrema, no entanto, esse efeito pode 

não ser percebido de forma imediata. Assim, formula-se a segunda hipótese de 

pesquisa: 

H2: O fundo de combate à pobreza exerce impacto sobre a pobreza dos 

estados brasileiros, porém ele não é instantâneo. 
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Capítulo 3 

3. METODOLOGIA 

3.1. BASE DE DADOS, AMOSTRA E TRATAMENTOS 

Este estudo busca verificar se o fundo de combate à pobreza afeta o nível 

de pobreza nos estados brasileiros. Ainda foi avaliado o tempo necessário para 

que o efeito aconteça. Trata-se de um estudo com abordagem quantitativa e 

descritiva, com dados organizados como um painel desbalanceado entre os 

anos de 2003 e 2018. O início e o fim da amostra se justificam pela limitação dos 

dados disponíveis. Em especial, a não utilização dos últimos anos também está 

atrelada à crise associada à pandemia de COVID-19, que acabou por afetar 

potencialmente as relações estudadas (Neves et al., 2021). 

A amostra utilizada consiste em dados secundários relacionados aos 

estados brasileiros quanto à população em situação de pobreza, pobreza 

extrema, índice de Gini (medida de desigualdade), taxa de desemprego, 

crescimento econômico (PIB) e taxa de analfabetismo, bem como informações 

sobre os recursos alocados no fundo e sua implementação.  

 Os dados foram coletados em fontes como o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), o Cadastro Único, por meio do sistema VIS DATA 3 beta do 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDH), o Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público (Siconfi) e o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), disponíveis na base do IPEADATA. 
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Após a coleta, os dados foram sujeitos à técnica de winsorização, a um 

percentual de 1% nos extremos de todas as variáveis não binárias, a fim de 

mitigar possíveis distorções causadas outliers. 

3.2. VARIÁVEIS 

3.2.1. Variáveis dependentes 

Neste estudo, duas foram as variáveis dependentes examinadas, 

variáveis essas utilizadas por trabalhos como os de Carvalho e Souza (2021) e 

Rocha (2006): 

• 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡: Representa o percentual da população do estado i no ano t, que 

está abaixo da linha da pobreza. Ou seja, o percentual da população que 

está abaixo do critério mínimo determinado pelo PNUD (2020) de 

US$5,50 por dia, para se enquadrar na linha da pobreza. 

• 𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡𝑖𝑡: Representa o percentual da população do estado i no ano t, que 

está abaixo da linha da pobreza extrema. Ou seja, o percentual da 

população que está abaixo do critério mínimo determinado pelo PNUD 

(2020) de US$1,90 por dia, para se enquadrar na linha da pobreza 

extrema. 

3.2.2. Variável independente de interesse 

No presente estudo, empregou-se como variável independente: 

• 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡: Representa uma variável dummy que assume valor 1 se na data 

t, o estado i faz uso do fundo de combate à pobreza do respectivo ente 

federativo em análise, e 0 para denotar a ausência de utilização do 
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mencionado fundo. O propósito dessa abordagem consistiu em identificar 

os efeitos de sua utilização nas taxas de Pobreza e Pobreza Extrema. A 

literatura (Filgueiras, 2010; Santos & Bueno, 2018; Silva et al., 2021; 

Teixeira, 2008) tem encontrado contradições quanto ao efeito do fundo na 

pobreza dos estados. 

3.2.3. Variáveis independentes de controle 

Com o intuito de mitigar possíveis vieses na pesquisa, decorrentes da 

omissão de variáveis relevantes, foram empregadas algumas variáveis de 

controle, conforme descrito a seguir: 

• 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡: Representa a taxa de desemprego do estado i na data t e é 

calculado como o Percentual de desempregados na população acima de 

14 anos. No estudo conduzido por Ramos (1999), destaca-se a relevância 

da renda familiar per capita e seus efeitos no alcance do pleno emprego 

e na ocorrência de situações de pobreza. O autor enfatiza a conexão 

intrínseca entre desemprego e carência, revelando que a falta de 

emprego e baixa renda podem levar a condições de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

• 𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓𝑖𝑡: Representa a taxa de analfabetismo do estado i na data t, que é 

medido como o percentual de pessoas de 15 anos ou mais que não 

sabem ler, nem escrever. A literatura tem enfatizado a relevância do 

capital humano para a redução da pobreza e para o crescimento 

econômico. O acesso à educação de qualidade permite que os mais 

pobres superem as questões sociais e melhorem sua posição no mercado 

de trabalho (Berning et al., 2024; Ehrenberg & Smith, 2000; Hofmarcher, 
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2021; Reis & Barros, 1990; Rocha, 2006; Schultz, 1974; Searle et al., 

2023; Serneels & Dercon, 2021). 

• 𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡: Representa o índice gini, que captura o nível de desigualdade social 

do estado i na data t. Estudos conduzidos por Barros e Mendonça (1997) 

e Barros et al. (2007), com base em dados da PNAD de 1993, revelam 

que a redução da pobreza em uma população depende do crescimento 

econômico ou da diminuição da concentração de renda. 

• 𝑐𝑝𝑖𝑏𝑖𝑡: Representa a taxa de crescimento econômico do estado i na data 

t, capturada pela variação percentual do PIB real per capita.  A literatura 

(Barros & Mendonça, 1997; Barros et al., 2007; Bourguignon, 2004) tem 

exposto que a relação entre crescimento econômico e pobreza opera por 

meio de duas vias: primeiro, aumentando o número de empregos 

disponíveis, e segundo, elevando os salários reais dos trabalhadores.  

A figura 2 traz as variáveis da pesquisa, bem como suas definições e referências: 

 

Variáveis Tipo Descrição Fonte (literatura) 
Fonte 

(dados) 

Pobreza 

(𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡) 
Dependente 

Percentual de 
pessoas na 
população 
total com 

renda 
domiciliar per 
capita inferior 

à linha de 
pobreza 

Carvalho e Souza 
(2021) 

Rocha (2006) 
 

IBGE SIS e 
IPEADATA 

Pobreza 
Extrema 

(𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡𝑖𝑡) 
Dependente 

Percentual de 
pessoas na 
população 
total com 

renda 
domiciliar per 
capita inferior 

à linha de 
extrema 
pobreza 

Carvalho e Souza 
(2021) 

Rocha (2006) 
 

IBGE SIS e 
IPEADATA 
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Fundo 

(𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡) 
Independente 

Dummy com 
valor (1) para 
os entes que 
possuem o 
fundo e (0) 

caso contrário 

Filgueiras (2010) 
Teixeira (2008) 

Silva et al., (2021) 
Santos e Bueno (2018) 

Sites dos 
Governos 
Estaduais 

Desemprego 

(𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡) 
Controle 

Percentual de 
desempregado

s na 
população 

acima de 14 
anos 

Ramos (1999) 
PNAD e 

IBGE 

Desigualdade 

(𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡) 
Controle 

Índice de Gini: 
medidor de 

desigualdade 
na população, 

variando 
gradativament
e entre 0 e 1 

Barros e Mendonça 
(1997) 

Barros et al. (2007) 
IBGE 

Analfabetismo 

(𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓𝑖𝑡) 
Controle 

Percentual de 
pessoas de 15 
anos ou mais 

que não 
sabem ler, 

nem escrever 

 Berning et al. (2024) 
Hofmarcher (2021) 

 Reis e Barros (1990) 
Rocha (2006) 
Schultz (1974) 

Ehrenberg e Smith 
(2000) 

Searle et al. (2023) 
Serneels e Dercon 

(2021)  

IBGE e 
IPEADATA 

PIB 
(cpib) 

Controle 
Crescimento 
percentual do 

PIB 

Barros e Mendonça 
(1997); Barros et al. 
(2007); Bourguignon 

(2004). 

IBGE 

Figura 2: Variáveis do estudo 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 

3.3. TESTES DE HIPÓTESES, MODELOS ECONOMÉTRICOS E 

TÉCNICAS DE ESTIMAÇÃO 
 

3.3.1. Teste de comparação de médias 
 

Com o intuito de atingir os objetivos delineados nesta pesquisa, ou seja, 

para que seja possível evidenciar se os fundos de combate à pobreza interferem 

na redução de pobreza e pobreza extrema dos estados que o adotam, o primeiro 

passo consistiu na realização de testes de comparação de médias, destinados a 

duas populações distintas.  
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Nestes testes, efetuou-se a comparação das médias das taxas de 

pobreza e pobreza extrema para os estados que adotam o fundo em relação 

àquelas que não o incorporam. Adicionalmente, o mesmo teste foi executado 

para comparar as demais variáveis do estudo entre os estados que adotam e os 

que não adotam o fundo. Todos os testes foram precedidos de testes de 

comparação de variâncias.  

3.3.2. Modelos de regressão e técnicas de estimação 

 

Para atingir os propósitos desta pesquisa, foram empregados modelos 

econométricos de regressão quantílica. Utilizou-se a correção da variância dos 

erros por meio do estimador de White. Além disso, os modelos foram controlados 

por efeito fixo de ano e unidade federativa. Assim, os modelos abaixo foram 

estimados com a amostra completa e depois levando em conta o nível de 

pobreza e de pobreza extrema do estado estudado, de forma que a amostra foi 

segmentada em decis: 

  𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡+𝑘 = 𝛽0 + 𝛽1𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡 + ∑ 𝛽𝑗𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑗𝑖𝑡

𝑗

+ 𝜀𝑖𝑡  (1) 

  𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡𝑖𝑡+𝑘 = 𝛽0 + 𝛽1𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡 + ∑ 𝛽𝑗𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑗𝑖𝑡

𝑗

+ 𝜀𝑖𝑡  (2) 

Nesses modelos a variável dependente está avaliada na data t+k, 

enquanto a independente está na data t. O valor de k variou de 0 a 11, sendo o 

critério estabelecido da seguinte forma: 

(1) K precisa garantir que o primeiro efeito ocorreu; 

(2) K precisa garantir que o efeito encontrado deixou de existir. 
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Essa forma de determinar o valor de k garante que é possível estabelecer 

o tempo necessário para que o fundo traga o efeito para a pobreza do estado e 

que se possa avaliar por quanto tempo o efeito perdura nas questões sociais 

estudadas. 

A utilização da regressão quantílica, por sua vez, permite que para cada 

nível de pobreza e pobreza extrema se avalie o efeito do fundo de combate na 

pobreza dos estados estudados. Nos modelos, espera-se que o coeficiente 𝛽1 

seja estatisticamente negativo, indicando que de fato a adoção do fundo traga 

uma redução da pobreza. No entanto, também se espera que o coeficiente 𝛽1 

fique cada vez menor à medida que se aumente o nível de pobreza (maiores 

decis), o que levaria a validação da primeira hipótese da pesquisa. 

Ainda se espera que para k igual a zero, o efeito do fundo não exista, mas 

que ele apareça em períodos subsequentes, indicando que o efeito não é 

instantâneo. Esse resultado corroboraria com a validade da hipótese H2. 
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Capítulo 4 

4. ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O objetivo principal deste estudo foi investigar a relação entre a pobreza 

e a existência do fundo de combate à pobreza, além de investigar o tempo 

necessário para que o efeito aconteça. A amostra utilizada compreendeu 390 

observações, e os resultados da estatística descritiva estão apresentados na 

Tabela 1. 

TABELA 1: ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

Variáveis Obs. Média DP Mínimo 1° Quartil Mediana 3° Quartil Máximo 
CV 
(%) 

𝒑𝒐𝒃𝒊𝒕 390 29,81 15,48 1,406 15,79 31,54 43,09 60,03 51,91 

𝒑𝒐𝒃𝒆𝒙𝒕𝒊𝒕 390 9,805 7,147 1,197 3,716 8,490 13,48 30,85 72,88 

𝒇𝒖𝒏𝒅𝒐𝒊𝒕 390 0,566 0,496 0,000 0,000 1,000 1,000 1,000 87,66 

𝒅𝒆𝒔𝒆𝒎𝒑𝒊𝒕 390 8,621 2,909 3,400 6,504 8,200 10,33 16,86 33,74 

𝒈𝒊𝒏𝒊𝒊𝒕 390 0,768 0,052 0,660 0,731 0,773 0,795 0,904 6,77 

𝒂𝒏𝒂𝒍𝒇𝒊𝒕 390 11,68 6,441 2,600 6,377 9,808 16,73 28,39 55,05 

𝒄𝒑𝒊𝒃𝒊𝒕 390 0,099 0,056 -0,103 0,059 0,099 0,134 0,293 56.57 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Nota: A tabela apresenta algumas das principais estatísticas descritivas (total de observações, 
média, desvio-padrão, mínimo, 1º quartil, mediana, 3º quartil, máximo e coeficiente de variação, 

respectivamente) das principais variáveis do estudo, que são: 𝑝𝑜𝑏 (Percentual de pessoas na 

população total com renda domiciliar per capita inferior à linha de pobreza), 𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡 (Percentual 
de pessoas na população total com renda domiciliar per capita inferior à linha de extrema 

pobreza), 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜 (dummy que assume valor 1 para os entes adotantes do fundo e 0 para os que 

não possuem), 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 (Percentual de desempregados na população acima de 14 anos), 𝑔𝑖𝑛𝑖 
(Índice de Gini: medidor de desigualdade na população, variando gradativamente entre 0 e 1), 

𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓 (Percentual de pessoas de 15 ou mais anos de idade que não sabem ler, nem escrever) 

e 𝑐𝑝𝑖𝑏 (Crescimento percentual do PIB). 
 

Os dados expostos na Tabela 1 revelam alta variabilidade na taxa média 

de pobreza entre as Unidades Federativas (UFs), que apresenta uma média de 

cerca de 29,82% e um coeficiente de variação de quase 52%. Essa ampla 

variação reflete as notáveis disparidades regionais previamente discutidas na 

literatura (Barros et al., 2001; Furtado, 2020) e realça a complexidade da pobreza 

no Brasil, que varia substancialmente de uma UF para outra, fruto de sua 

formação histórica. 
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Esses resultados (Tabela 1) também se refletem na variável que mede a 

pobreza extrema, haja vista que apesar de uma média menor, nota-se uma maior 

variabilidade, pois o coeficiente de variação dessa métrica ultrapassa os 70%. 

Esse resultado corrobora a ideia de que há uma relação intrínseca entre a 

pobreza e a desigualdade, uma vez que há uma alta discrepância quanto ao 

percentual de pessoas nos estados que estão abaixo da linha da pobreza 

extrema (Barros et al., 2001; Blau, 2018; Deaton, 2017; Hoffmann, 1998; Sen, 

1976). 

Quanto ao fundo de combate, nota-se que pouco mais da metade das 

observações se trata de estados que nas datas avaliadas aderiam ao fundo. É 

importante ressaltar que os estados adotam em datas diferentes, de forma que 

em alguns períodos um estado não entra nesse percentual, mas sim em outro 

período.  Isso mostra que a implementação dessa política não é uniforme entre 

as UFs. Essa diferença na adoção do fundo entre as UFs está em conformidade 

com a literatura que enfatiza a diversidade na aplicação de políticas de combate 

à pobreza em nível regional (Costa & Gartner, 2017). 

A tabela 2 traz os resultados referentes aos testes de comparação de 

médias das variáveis do estudo, entre os estados, em datas que já haviam 

adotado o fundo e em datas que não o haviam adotado. 

TABELA 2: TESTES DE DIFERENÇAS DE MÉDIAS 

Variáveis 
 UFs com fundo  UFs sem fundo 

 Diferença de médias  
com fundo – sem 

fundo  Obs. Média DP  Obs. Média DP  

𝒑𝒐𝒃𝒊𝒕 221 32,79 14,39  169 25,91 16,02      6,878*** 

𝒑𝒐𝒃𝒆𝒙𝒕𝒊𝒕 221 10,14 7,127  169 9,357 7,169  0,790 

𝒅𝒆𝒔𝒆𝒎𝒑𝒊𝒕 221 9,210 2,797  169 7,851 2,880      1,359*** 

𝒈𝒊𝒏𝒊𝒊𝒕  221 0,768 0,043  169 0,768 0,062  -0,001 

𝒂𝒏𝒂𝒍𝒇𝒊𝒕 221 13,30 6,554  169 9,556 5,637      3,752*** 

𝒄𝒑𝒊𝒃𝒊𝒕   221 0,094 0,058   169 0,107 0,051  -0,013 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Nota: A tabela mostra os resultados dos testes de comparação de médias entre estados 
adotantes e não adotantes do fundo (ou os que adotaram antes de adotar). Diferenças marcadas 
com um asterisco (*) são estatisticamente significativas com 10% de significância, diferenças 
marcadas com dois asteriscos (**) são estatisticamente significativas com 5% de significância e 
diferenças marcadas com três asteriscos (***) são estatisticamente significativas com 1% de 
significância. 

Os resultados sugerem que nas UFs que adotam o fundo, a taxa média 

de pobreza é consideravelmente mais alta, em torno de 32,80%, em comparação 

com as UFs que não o adotam, onde a média é de aproximadamente 25,92%. 

Isso sugere uma associação entre níveis mais elevados de pobreza e a adoção 

do fundo. Apesar de aparentemente contraditório, esse resultado pode ser um 

indicativo que os estados que mais fazem o aporte do fundo são aqueles que 

tem maiores dificuldades sociais e maior parcela da população abaixo da linha 

da pobreza, o que se associa à expectativa de eficácia da política, conforme 

discutido anteriormente na literatura (Divino & Da Silva Jr., 2012). 

Quanto à pobreza extrema, as diferenças entre os grupos não são 

estatisticamente significativas, indicando que a adoção do Fundo de Combate e 

erradicação da Pobreza não está vinculada à pobreza extrema da mesma data. 

Essa constatação é consistente com as descobertas anteriores, que sugeriram 

que o impacto do fundo na pobreza pode variar ao longo do tempo e entre 

diferentes estratos de renda (Barros et al., 2001). 

Os dois resultados podem estar atrelados à ideia de que a política pública, 

inclusive a da aplicação do fundo de combate à pobreza, pode não ter efeitos 

instantâneos na economia e em parâmetros socioeconômicos, haja vista que é 

necessário tempo hábil para que os agentes econômicos reajam aos incentivos 

que a política pública pode trazer (Santos et al., 2017). 

Em relação à desigualdade de renda, representada pelo índice Gini, não 

se evidencia uma diferença estatisticamente significativa entre os estados com 
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e sem fundo. Essa constatação sugere que a presença do fundo pode não estar 

influenciando de forma direta na equidade de distribuição de renda entre os 

estados analisados, pelo menos não de forma imediata, corroborando Barros et 

al. (2001) e novamente esclarecendo a ideia de que a política pública pode ter 

efeitos retardados na economia (Santos et al., 2017). 

Entretanto, um aspecto positivo associado à implementação do fundo é 

observado no acesso à educação, representado pela taxa de analfabetismo. Os 

estados que adotaram o fundo apresentam uma taxa média de analfabetismo 

consideravelmente menor em comparação com os estados que não 

implementaram tal medida. Isso sugere que o fundo pode estar desempenhando 

um papel eficaz na promoção da educação e na redução do analfabetismo, o 

que pode ter implicações positivas para o desenvolvimento humano e econômico 

dessas regiões (Schultz,1974). Outra possível explicação é que decisões mais 

assertivas, como a implementação de fundos, são adotadas em estados com 

maiores níveis de escolaridade. 

Por fim, em relação ao Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita), 

não se observa uma diferença estatisticamente significativa entre os estados 

com e sem fundo. Isso sugere que a presença do fundo pode não estar 

diretamente associada ao desempenho econômico desses estados, conforme 

evidenciado pela similaridade nas médias do PIB per capita (Bourguignon, 2004). 

A Tabela 3 apresenta os resultados da análise descritiva das correlações 

de Pearson entre as variáveis do estudo.  
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TABELA 3: MATRIZ DE CORRELAÇÃO DE PEARSON 

 𝒑𝒐𝒃𝒊𝒕 𝒑𝒐𝒃𝒆𝒙𝒕𝒊𝒕 𝒇𝒖𝒏𝒅𝒐𝒊𝒕 𝒅𝒆𝒔𝒆𝒎𝒑𝒊𝒕 𝒈𝒊𝒏𝒊𝒊𝒕 𝒂𝒏𝒂𝒍𝒇𝒊𝒕 𝒄𝒑𝒊𝒃𝒊𝒕 

𝒑𝒐𝒃𝒊𝒕  1       

𝒑𝒐𝒃𝒆𝒙𝒕𝒊𝒕  0,866***  1      

𝒇𝒖𝒏𝒅𝒐𝒊𝒕  0,220***  0,054  1     

𝒅𝒆𝒔𝒆𝒎𝒑𝒊𝒕  0,250***  0,173***  0,231***  1    

𝒈𝒊𝒏𝒊𝒊𝒕 -0,073 -0,090* -0,007  0,239***  1   

𝒂𝒏𝒂𝒍𝒇𝒊𝒕  0,829***  0,835***  0,289***  0,015 -0,216***  1  

𝒄𝒑𝒊𝒃𝒊𝒕  0,108**  0,177*** -0,115** -0,279*** -0,038  0,201***  1 

Fonte: Elaborado pelo autor 
Nota: Os valores apresentados representam as correlações de Pearson entre as variáveis do 

estudo, que são: 𝑝𝑜𝑏 (Percentual de pessoas na população total com renda domiciliar per capita 

inferior à linha de pobreza), 𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡 (Percentual de pessoas na população total com renda 

domiciliar per capita inferior à linha de extrema pobreza), 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜 (dummy que assume valor 1 

para os entes adotantes do fundo e 0 para os que não possuem), 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 (Percentual de 

desempregados na população acima de 14 anos), 𝑔𝑖𝑛𝑖 (Índice de Gini: medidor de desigualdade 

na população, variando gradativamente entre 0 e 1), 𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓 (Percentual de pessoas de 15 ou 

mais anos de idade que não sabem ler, nem escrever), 𝑐𝑝𝑖𝑏 (Crescimento percentual do PIB). 
As correlações marcadas com um asterisco (*) são estatisticamente significativas com 10% de 
significância, as correlações marcadas com dois asteriscos (**) são estatisticamente 
significativas com 5% de significância e as correlações marcadas com três asteriscos (***) são 
estatisticamente significativas com 1% significado. 
  

Os resultados indicam que a variável independente fundo apresenta 

correlações positivas tanto com a variável pobreza quanto com pobext, 

sugerindo uma associação positiva entre a implementação do fundo e níveis 

mais elevados de pobreza, embora esse impacto seja mais atenuado quando se 

trata de extrema pobreza. Essas conclusões estão em sintonia com as 

discussões sobre o papel das políticas públicas no combate à pobreza, conforme 

amplamente discutido na literatura, enfatizando que a eficácia dessas políticas 

pode variar dependendo dos diferentes níveis de renda (Barros et al., 2001). 

Ademais, a variável desemp exibe correlações positivas tanto com pob 

quanto com pobext, indicando que áreas com taxas de desemprego mais 

elevadas tendem a apresentar níveis mais altos de pobreza. Isso reforça a ideia 

de que o desemprego é um determinante importante da pobreza, devido à maior 

dificuldade em se obter rendas (Adenike, 2021; Akhmad et al., 2022; Dahliah & 

Nur, 2021; Danson et al., 2021; Kerstenetzky, 2016). 
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Por outro lado, a variável de desigualdade, gini apresenta correlações 

negativas com pob e pobext, sendo estatisticamente significativo apenas com a 

pobreza extrema. Esse resultado indica que em áreas caracterizadas por maior 

desigualdade de renda, a proporção de pessoas vivendo em extrema pobreza 

tende a ser menor. Esses resultados estão em conformidade com as teorias 

previamente discutidas, que destacam a relação direta entre desigualdade de 

renda e pobreza (Annegues et al., 2015). 

A métrica educacional, analf, por sua vez, demonstra correlações 

estatisticamente positivas com ambas as medidas de pobreza, apontando que 

regiões com maiores taxas de analfabetismo geralmente apresentam níveis mais 

elevados de pobreza. Essas constatações corroboram a importância da 

educação na redução da pobreza, conforme discutido na literatura (Schultz, 

1974). 

Apesar das correlações existentes entre as variáveis independentes, não 

foi detectada a presença de multicolinearidade severa, conforme avaliado pelo 

Valor de Inflação da Variância (VIF), que apresentou valores inferiores a 5 para 

todos os modelos estimados. A Tabela 4 apresenta os resultados da análise de 

regressão:
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TABELA 4: ANÁLISE DE REGRESSÃO  

Painel A: Análise do efeito do fundo sobre a pobreza  

 𝑘 = 0 𝑘 = 1 𝑘 = 2 𝑘 = 3 𝑘 = 4 𝑘 = 5 𝑘 = 6 𝑘 = 7 𝑘 = 8 𝑘 = 9 𝑘 = 10 𝑘 = 11  
Variável Dependente: Pobreza  

𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡 -1,855 -3,986** -4,320** -4,815** -3,776** -2,512 -1,645 -0,967 -2,405 -2,433 -2,041 -2,087  
𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡  1,153***  1,157***  1,152***  1,246***  1,276***  1,181***  0,840**  0,114 -0,018  0,205  0,395  0,483  
𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡  19,00*  21,35**  21,38*  22,51*  21,42  25,09*  37,05**  50,31***  50,87***  47,72***  48,76***  47,78**  
𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓𝑖𝑡   2,094***  2,172***  2,170***  2,194***  2,219***  2,215***  2,290***  2,516***  2,608***  2,597***  2,548***  2,548***  
𝑐𝑝𝑖𝑏𝑖𝑡 -7,808 -7,774 -9,164 -5,927 -19,292 -21,75 -13,47 -15,29 -22,95 -32,87* -22,89 -20,21  

𝑂𝑏𝑠.  390  357  328  298  264  235  202  170  141  104  70  38  

𝑅2  0,721  0,774  0,736  0,701  0,669  0,560  0,402  0,331  0,448  0,225  0,220  0,114  

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 −  𝑝 (𝑡𝑒𝑠𝑡𝑒 𝐹)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

𝑉𝐼𝐹 𝑚é𝑑𝑖𝑜  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  

𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒 𝑑𝑒 𝑎𝑛𝑜 𝑒 𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  

𝑉𝑎𝑟. 𝑐𝑜𝑚 𝑉𝐼𝐹 > 5  não  não  não  não  não  não  não  não  não  não  não  não  

Painel B: análise do efeito do fundo sobre a pobreza extrema 

 𝑘 = 0 𝑘 = 1 𝑘 = 2 𝑘 = 3 𝑘 = 4 𝑘 = 5 𝑘 = 6 𝑘 = 7 𝑘 = 8 𝑘 = 9 𝑘 = 10 
Variável Dependente: Pobreza extrema 

𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜𝑖𝑡 -5,132*** -4,488*** -4,374*** -3,808*** -3,052*** -2,669*** -2,401*** -2,791*** -2,739*** -2,759*** -2,861*** 
𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡  0,363***  0,401***  0,465***  0,513***  0,564***  0,576***  0,476***  0,394***  0,499***  0,626***  0,686*** 
𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡  10,02***      7,091**  6,498*  4,776  3,072  2,498  3,016  3,704  1,709 -0,780 -2,661 
𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓𝑖𝑡   1,039***  0,988***  0,960***  0,920***  0,840***  0,750***  0,707***  0,725***   0,710***  0,701***  0,706*** 
𝑐𝑝𝑖𝑏𝑖𝑡 -4,592 -4,697 -6,765* -8,030** -2,548  2,611 -5,247 -8,361** -8,487** -3,758 -8,106** 

𝑂𝑏𝑠.  390  357  328  298  264  235  202  170  141  104  70 

𝑅2  0,810  0,801  0,759  0,774  0,650  0,572  0,603  0,596  0,348  0,125  0,420 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 −  𝑝 (𝑡𝑒𝑠𝑡𝑒 𝐹)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

𝑉𝐼𝐹 𝑚é𝑑𝑖𝑜  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667  3,667 

𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒 𝑑𝑒 𝑎𝑛𝑜 𝑒 𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜  sim  sim  sim  Sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim  sim 

𝑉𝑎𝑟. 𝑐𝑜𝑚 𝑉𝐼𝐹 > 5  não  não  não  não  não  não  não  não  não  não  não 
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Fonte: Elaborado pelo autor  
Nota: A tabela apresenta os resultados das estimações dos modelos de regressão para avaliar o impacto do fundo de combate à pobreza sobre a pobreza e a pobreza extrema 

na data t+k, respectivamente, nos Painéis A e B. As variáveis utilizadas são: 𝑝𝑜𝑏 (Percentual de pessoas na população total com renda domiciliar per capita inferior à linha de 

pobreza), 𝑝𝑜𝑏𝑒𝑥𝑡 (Percentual de pessoas na população total com renda domiciliar per capita inferior à linha de extrema pobreza), 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜 (dummy que assume valor 1 para 

os entes adotantes do fundo e 0 para os que não possuem), 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 (Percentual de desempregados na população acima de 14 anos), 𝑔𝑖𝑛𝑖 (Índice de Gini: medidor de 

desigualdade na população, variando gradativamente entre 0 e 1), 𝑎𝑛𝑎𝑙𝑓 (Percentual de pessoas de 15 ou mais anos de idade que não sabem ler, nem escrever), 𝑐𝑝𝑖𝑏 

(Crescimento percentual do PIB).Coeficientes marcados com um asterisco (*) são estatisticamente significativos a 10% de significância, coeficientes marcados com dois 
asteriscos (**) são estatisticamente significativos a 5% de significância e coeficientes marcados com três asteriscos (***) são estatisticamente significativos a 1% de significância.
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Os resultados evidenciados no Painel A, apontam para coeficientes 

negativos para o fundo, no entanto, esse resultado só se mostra estatisticamente 

significativo quando a pobreza é avaliada uma data à frente em relação ao fundo. 

Esse resultado sugere que o fundo pode trazer efeitos na pobreza dos estados, 

no entanto, esse efeito não ocorre de maneira instantânea. Esse resultado está 

em conformidade com a ideia de que a política pública pode não ter efeitos 

instantâneos na economia e em parâmetros socioeconômicos, haja vista que é 

necessário tempo hábil para que os agentes econômicos reajam aos incentivos 

que a política pública pode trazer (Santos et al., 2017). 

Note, no entanto, que os coeficientes encontrados são negativos, o que 

sugere que a adesão ao fundo de combate está associada a uma diminuição na 

pobreza nos estados, corroborando os achados de Kraay (2004), de que, a curto 

prazo, maior parte da variação da pobreza é explicada pelo crescimento da renda 

média. Apesar desse efeito aparecer uma data a frente, ele deixa de ser 

significativo depois de 5 anos. Esse resultado está em conformidade com a 

literatura que debate a necessidade de políticas públicas executadas de forma 

contínua (Holzner, 2010; Jha et al., 2001; Lindert, 1996; Perrotti, 1992; Sylwester, 

2002). 

Ainda no painel A, é possível perceber que o efeito do fundo sobre a 

pobreza alcança seu valor máximo em 03 anos, o que revela o tempo necessário 

para que as intervenções dos fundos atinjam seu pleno impacto na redução da 

pobreza. O achado novamente vai ao encontro da literatura que afirma que os 

fundos podem ajudar a mitigar questões sociais (Sylwester, 2002), mas que a 

política pública deve ser executada vislumbrando o longo prazo (Santos et al., 

2017). 
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No Painel B, a análise do efeito do fundo sobre a pobreza extrema reflete 

padrões um pouco diferentes dos encontrados na pobreza. Os coeficientes são 

estatisticamente significativos a partir da data inicial. Note que todas as datas 

estudadas apresentam coeficientes estatisticamente negativos, mostrando que 

a adesão ao fundo reduz a pobreza extrema nos estados, conforme destacado 

por Barros et al. (2001).  

Este efeito é mais evidente no primeiro período (mesmo ano de 

implementação do fundo), o que sugere que as intervenções têm um impacto 

imediato na redução da pobreza extrema, o que está alinhado, mais uma vez, 

aos achados de Kraay (2004), que debatem quanto à efetividade da política 

pública, a depender da necessidade da região estudada. 

Conjuntamente, esses resultados evidenciam que a adoção do fundo de 

combate à pobreza pode trazer reduções dos problemas sociais atrelados à 

pobreza, mas que não necessariamente esse efeito será instantâneo, a não ser 

nas camadas de maior vulnerabilidade. Esse resultado está em conformidade 

com a segunda hipótese da pesquisa, H2, que afirma que o efeito existe, mas 

não se dá na mesma data da implementação do fundo. 

Os coeficientes negativos do fundo indicam que estados que recebem 

mais recursos tendem a ter menores níveis de pobreza e pobreza extrema, de 

acordo com o abordado por Kerstenetzky (2016) e Barros et al. (2001). No 

entanto, é importante notar que o impacto do fundo não é instantâneo e varia ao 

longo do tempo, conforme discutido por Sylwester (2002).  

Quanto aos controles, a variável desemp apresenta uma relação 

significativa com a pobreza e a pobreza extrema, conforme indicado por seus 
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coeficientes estatisticamente positivos nos Painéis A e B. Dessa forma, O 

aumento nas taxas de desemprego está estatisticamente associado a um 

aumento tanto na pobreza quanto na pobreza extrema. O que é contemplado por 

Ramos (1999), quando destaca a importância da renda familiar per capita na 

compreensão da pobreza. 

A desigualdade, medida pela variável gini, demonstra uma relação 

significativa com os níveis de pobreza e pobreza extrema, e está em 

conformidade coma a literatura (Barros & Mendonça, 1997; Barros et al., 2007). 

A análise histórica evidencia a persistência da desigualdade no contexto 

brasileiro, influenciada por fatores como concentração de terra e políticas 

econômicas desiguais (Furtado, 2020). Para além disso, outras pesquisas 

enfatizam que a redução da desigualdade de renda exerce um papel mais 

determinante na diminuição da pobreza do que crescimento econômico, por 

exemplo (Hoffmann, 2005; Marinho & Soares, 2003). 

Quando avaliada a variável analf, que mede o nível de analfabetismo no 

estado, nota-se uma relação estatisticamente positiva com a pobreza e pobreza 

extrema. Schultz (1974) destaca a influência positiva do acesso à educação de 

qualidade na redução da pobreza, elevando produtividade e salários. O modelo 

de crescimento econômico ressalta o investimento crucial em capital humano, 

especialmente por meio da educação formal, como catalisador na superação das 

barreiras da pobreza.  

A tabela 4 expõe os resultados das estimações dos modelos de regressão 

linear quantílica, aplicada nos diferentes decis da variável de pobreza e pobreza 

extrema. Essa análise permite obter uma visão mais detalhada de seus impactos 

e é relevante para avaliar se o fundo produz resultados diferenciados em estratos 
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específicos da população, em conformidade com a discussão sobre a alocação 

eficaz de recursos públicos em áreas como saúde e educação, conforme 

destacado por Musgrave e Musgrave (1980). 
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TABELA 5: ANÁLISE DE REGRESSÃO QUANTÍLICA POR DECIL DE POBREZA 

Painel A: Análise quantílica para pobreza 

Percentil 𝑘 = 0 𝑘 = 1 𝑘 = 2 𝑘 = 3 𝑘 = 4 𝑘 = 5 𝑘 = 6 𝑘 = 7 𝑘 = 8 𝑘 = 9 𝑘 = 10 
10  11,093  10,151  10,913  10,630  10,096  10,954  11,371  13,283  10,945  10,652  11,672 
20  5,5426  4,3451  7,3143  10,087  9,4048  9,5813  13,055  14,320  14,427  12,902  12,938 
30 -6,3431 -6,3344 -6,2216 -4,6894** -0,5517*  7,3072  10,863  12,046  12,739  11,565  11,346 
40 -8,0780 -7,9944* -7,0909** -5,3481** -3,3985** -2,0195* -0,1328  2,3383  0,7871  1,0033  2,4240 
50 -9,7653 -9,5133** -8,1186*** -5,8602** -4,4069** -2,7455** -1,4804** -1,6482** -1,6142* -1,6100 -1,4083 
60 -10,186 -9,5410** -8,7684** -7,2254** -4,6828** -3,0562*** -2,7239*** -3,3337** -2,9287 -2,7447 -2,5437 
70 -12,394 -12,258** -11,224*** -9,6070*** -7,7480*** -5,2331** -4,9027** -5,7875** -5,0764** -4,4466 -4,1227 
80 -12,914*** -12,792** -12,219*** -11,618*** -9,5461** -9,4279** -9,5103** -8,1485** -8,2100* -7,2692* -7,4822* 
90 -15,704*** -15,460*** -14,071*** -13,989** -11,467** -8,9939** -9,8061* -10,516** -10,634** -12,468** -9,8828** 

Painel B: Análise quantílica para pobreza extrema 

Percentil 𝑘 = 0 𝑘 = 1 𝑘 = 2 𝑘 = 3 𝑘 = 4 𝑘 = 5 𝑘 = 6 𝑘 = 7 𝑘 = 8 𝑘 = 9 𝑘 = 10 
10 -4,0430 -3,6017 -2,5607** -1,7020** -1,5346** -1,1032*** -1,0577*** -1,1097 -0,9937 -1,1986 -0,9816 
20 -4,7722 -4,8344 -3,5456*** -2,7740** -2,4099*** -1,8475 -1,4871 -1,6061 -1,5477 -1,4099 -1,7388 
30 -5,2019 -4,5347*** -4,3533*** -3,4854** -2,6995** -2,1304** -2,0188 -2,1500* -2,2719 -2,2142 -2,4966 
40 -5,2539* -4,9974*** -4,2430*** -3,5239*** -3,0513* -2,4044* -2,3094** -2,4230** -2,5361*** -2,4854 -2,8852 
50 -5,0816* -4,8928*** -4,3657*** -4,0087*** -3,2808* -2,5742* -2,2986*** -2,3456** -2,7158*** -2,5238** -3,0831 
60 -5,0486*** -4,9197*** -4,3741*** -3,7556*** -3,2843*** -2,8845*** -2,5968*** -2,9432*** -3,2140*** -3,0026*** -3,4403*** 
70 -5,1263*** -4,9008*** -4,3519*** -4,2729*** -3,7256*** -3,3331*** -3,5278*** -3,7970*** -3,8082*** -3,6967*** -3,7698*** 
80 -4,9755*** -4,9527*** -4,7413*** -4,1593*** -3,8884*** -3,5046*** -3,7746*** -4,2320*** -4,2412*** -3,9847*** -4,3388*** 
90 -5,4751*** -4,2779*** -4,2726*** -3,9449*** -3,2646*** -3,3101*** -3,3208*** -3,8654*** -3,6865*** -3,7015*** -4,0337*** 

Fonte: Elaborado pelo autor  

Nota: A tabela apresenta uma análise quantílica para pobreza e pobreza extrema, considerando diferentes percentis das métricas de pobreza (do primeiro ao nono decil). O 
efeito é avaliado na data t+k e os coeficientes expostos revelam o efeito da adesão ao fundo na pobreza e na pobreza extrema nas respectivas datas. O painel A apresenta os 
resultados das estimações para a pobreza, enquanto o painel B traz os resultados das estimações sobre a pobreza extrema. Coeficientes marcados com um asterisco (*) são 
estatisticamente significativos a 10% de significância, coeficientes marcados com dois asteriscos (**) são estatisticamente significativos a 5% de significância e coeficientes 
marcados com três asteriscos (***) são estatisticamente significativos a 1% de significância.
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Os resultados expostos no painel A sugerem que relações 

estatisticamente significativas, especificamente negativas, só começam a 

aparecer a partir do percentil 30 de pobreza. Ou seja, pode-se dizer que para os 

estados que se apresentam entre os 20% menos pobres, o fundo de combate à 

pobreza não traz efeitos estatisticamente significativos para tal questão social. 

No entanto, à medida que se converge para amostras de maiores 

percentis de pobreza, nota-se um maior volume de coeficientes estatisticamente 

significativos ao longo das datas, o que traz a ideia de que quando um estado se 

encontra entre os de maiores índices de pobreza, o fundo traz um efeito mais 

expressivo sobre a pobreza, efeito esse que sempre se mostra estatisticamente 

negativo. 

Em especial, é possível notar que à medida que se converge para os 

maiores percentis (90 e 80), o efeito da adesão ao fundo passa a ser significativo 

para explicar o nível de pobreza em todas as datas, inclusive no próprio ano de 

adesão ao fundo. Esse resultado pode ser explicado pela maior necessidade que 

essas regiões possuem em relação às políticas de erradicação da pobreza, uma 

vez que são mais dependentes de tais artifícios (Kerstenetzky, 2016). Esses 

achados ainda se justificam pela alta diversidade no Brasil quanto a níveis de 

renda observado entre regiões (Barros et al., 2001; Furtado, 2020) 

No Painel B, que analisa a relação entre o fundo e a pobreza extrema, é 

possível notar que agora os coeficientes passam a se mostrar significativos 

desde o primeiro decil, o que novamente vai ao encontro da ideia de que a 

pobreza passa a ser mais grave e de que as políticas voltadas ao combate 

podem ser mais adequadas nesses cenários (Kerstenetzky, 2016). No entanto, 
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para os menores percentis, é possível visualizar que o efeito só passa a existir 

após dois anos de aplicação do fundo, mostrando que quando há uma menor 

carência da população, a política não terá efeitos instantâneos, assim como 

exposto pela literatura (Santos et al., 2017). 

Diferentemente da análise feita para a pobreza, os efeitos instantâneos 

da adesão ao fundo na pobreza extrema aparecem a partir do percentil 40. Esse 

resultado mostra que os estados não precisam estar entre os mais 

comprometidos pela pobreza extrema para que o efeito do fundo seja percebido 

no mesmo ano da adesão do fundo, levando à ideia de que o fundo tem potencial 

de mitigar problemas sociais atrelados à pobreza extrema de forma mais 

intensiva do que a pobreza. Esse achado está novamente em conformidade com 

o debate quanto aos diferentes efeitos das políticas públicas, a depender da 

necessidade observada na região (Kerstenetzky, 2016). 

Esses achados trazem a validação da primeira hipótese de pesquisa, H1, 

que afirma que o fundo tem maior efeito em estados com maiores índices de 

pobreza. Tudo isso indica que áreas com maior vulnerabilidade social estão mais 

sujeitas a perceberem mudanças sociais quando políticas de combate à pobreza 

são implementadas. 

Os resultados aqui expostos, então, são capazes de levar à reflexão 

quanto à necessidade de se trazer políticas públicas voltadas para a erradicação 

da pobreza. No entanto, também se esclarece que não devem ser esperados 

efeitos imediatos e nem similares entre regiões. Esses efeitos dependem 

diretamente da continuidade da política, bem como da necessidade da região. 
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Capítulo 5 

5. CONCLUSÃO 

O objetivo do presente trabalho foi verificar se a adesão ao fundo de 

combate à pobreza no Brasil afeta o nível de pobreza dos estados brasileiros. 

Ainda teve como objetivo, avaliar o tempo necessário para que tal efeito seja 

percebido. Foram executadas análises que respondem quanto ao tempo e à 

necessidade da política pública. 

Os resultados da pesquisa sugerem que o fundo de combate à pobreza 

no Brasil possui influência na redução da pobreza e da pobreza extrema, embora 

essa influência varie ao longo do tempo e possa afetar grupos específicos de 

forma diversificada, enfatizando a importância de uma perspectiva de longo 

prazo na formulação e avaliação de políticas com essa finalidade. Essas 

conclusões também estão em sintonia com a natureza das políticas públicas, 

que frequentemente operam em um horizonte temporal mais amplo. 

Ainda é percebido que estados com maior vulnerabilidade social, em 

média, são mais afetados pela adesão ao fundo. Esse resultado pode ser 

explicado pelo conceito de crescimento redistributivo, que mostra como o 

crescimento ocorre mais rapidamente nos níveis mais baixos de distribuição, 

realizando ainda uma análise do descompasso temporal entre a implementação 

dessa política pública e a materialização dos seus impactos sobre aqueles que 

são diretamente afetados por ela. 

O estudo ainda sugere que há, para o caso da pobreza, um intervalo de 

03 anos entre o início das ações financiadas pelo fundo e seus níveis máximos 

de atuação para a mitigação do problema. Apesar de seus resultados já serem 
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sentidos imediatamente após sua implementação. Além disso, demonstra que 

as camadas extremamente pobres dos estados usuários do fundo são as mais 

sensíveis às suas ações, uma vez que a pobreza extrema apresenta sua redução 

máxima já de imediato. 

A contribuição teórica da pesquisa está em inserir na literatura já escrita 

sobre o tema, o debate quanto ao tempo que os fundos de fato levam para afetar 

a pobreza, além de esclarecer que devem ser esperados resultados diferentes 

em estados com necessidades diferentes. Essa contribuição permite expor 

possíveis motivações já encontradas quanto à efetividade do fundo.  

Já a contribuição prática reside na empregabilidade dos resultados na 

elaboração de políticas públicas mais eficazes, por responder o tempo que elas 

levam para afetar de fato o bem-estar social. Analisando a possibilidade de 

alocação de mais ou menos recursos ao fundo estudado, ou mesmo sua 

manutenção ou extinção, de acordo com a necessidade apontada pelos 

resultados. Os efeitos dessas intervenções provavelmente serão observados em 

um período que transcende o imediatismo, exigindo uma análise cuidadosa das 

dinâmicas temporais envolvidas por parte dos tomadores de decisão. 

O estudo apresenta limitações temporais e geográficas na coleta de 

dados e ao apresentar apenas um recorte brasileiro de uma questão tão ampla 

e complexa como a pobreza. No entanto, a maior limitação encontra-se na baixa 

transparência, tanto na escolha das ações, quanto na execução das despesas 

financiadas pelo fundo, ocasionando uma carência fundamental para um melhor 

entendimento dos seus reais efeitos em relação ao cumprimento de seus 

objetivos. 
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Como sugestões para pesquisas futuras, apresentam-se as 

possibilidades de agregação de estudos sobre análise tributária, assim como do 

percentual do orçamento gasto com saúde, educação e infraestrutura e suas 

interferências sobre a pobreza. Além disso, mostram-se oportunos mais estudos 

sobre defasagem de políticas específicas para os diferentes estratos sociais, 

assim como sobre uma melhor alocação de recursos e sua real efetividade, com 

ênfase na descoberta de melhorias para o gasto público.  

Sugere-se ainda, a atualização e ampliação do banco de dados utilizado, 

incorporando novas variáveis, como por exemplo: o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB), além de períodos mais recentes — assim que forem 

disponibilizados com um contingente maior — a fim de que permitam uma 

análise comparativa entre os períodos pré e pós-pandemia, este último ainda 

limitado a um pequeno universo de observações. Tal estudo possibilitaria avaliar 

de forma mais abrangente o impacto do fundo de combate à pobreza em 

situações de crises sociais (econômicas, climáticas, etc.), oferecendo subsídios 

a possíveis adaptações das políticas públicas ao enfrentamento dessas 

questões.  
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